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1 INTRODUÇÃO
O estudo em questão é parte integrante do projeto “Justiça de Transição Brasileira e suas facetas jurídicas: Da Lei da Anistia a Comissão Nacional da Verdade” que conta com o financiamento da FAPERGS e é desenvolvida junto à linha de Direitos Humanos e Fundamentais do Grupo Transdisciplinar de Pesquisa Jurídica para Sustentabilidade (GTJUS) da FURG. A presente pesquisa tem por objetivo analisar o quadro histórico-jurídico gerado ao longo da ditadura civil-militar brasileira, evidenciando o papel da Lei nº 6.683/1979, conhecida como Lei de Anistia e da lei que criou a Comissão Nacional da Verdade, Lei n° 12.528/2011.
A problemática da pesquisa consiste em entender qual o papel atribuído à Lei de Anistia, na transição política nacional. Ao problematizarmos questionamentos relativos à Anistia de 1979, buscamos compreender seu contexto de elaboração, de promulgação, as consequências sociais e as implicações jurídicas que a vigência dessa legislação ocasionou(a) em nosso país, motivo pelo qual estudamos seus desdobramentos jurídico-sociais. Na abordagem adotada entendemos a Lei de Anistia como um processo político que teve início durante o final da década de setenta e que vem sendo redefinido até os dias atuais, conforme nos ensina Mezaroba (2006, p. 18). Devido a esse entendimento fez-se fundamental averiguar detalhadamente a transição democrática nacional, com o foco voltado para o modo como estão sendo aplicadas em nosso país, a Justiça de Transição. Os parâmetros transicionais adotado em nosso país não condizem com os moldes internacionais de Justiça de Transição. Dessa forma, buscamos com a análise do arcabouço jurídico compreender as particularidades do cenário transicional brasileiro, com esse intuito justifica-se a realização da pesquisa.

2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A metodologia empregada para desenvolver essa pesquisa consistiu na utilização do método histórico e por se tratar de uma pesquisa de cunho documental, prevalece o enfoque de análise de bibliografia – com a análise da literatura especializada, doutrina, textos legais e fontes jurisprudenciais.

3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 
A partir das análises realizadas, constatamos que a Lei de Anistia e a lei que implementou a criação da Comissão Nacional da Verdade foram elaboradas em momentos em que o debate social vinha sendo alimentado por questões relativas a violações de direitos humanos, no Brasil, guardando distinções entre esses contextos históricos. Notamos que os textos legais, não contemplaram a responsabilização na esfera penal, pelas violações cometidas ao longo da ditadura civil-militar. Em 1979, vivíamos em um regime de exceção e discutir oficialmente sobre essas violações gerava desconforto. Nesse contexto obtivemos a aprovação da Lei de Anistia no Congresso Nacional, tal lei conseguiu consolidar os interesses da base governista – silêncio, esquecimento sobre as perpetrações de direitos humanos ocorridas em nosso país. 

Já em 2011, a conjuntura era outra, a maioria dos países latino-americanos já havia realizado a revisão de suas anistias, e na grande maioria tais legislações deixaram de possuir efeitos jurídicos. No Brasil, com o julgado de improcedência para a ADPF 153, ação que visava atribuir uma nova interpretação para Anistia em nosso país. No julgamento desta ação, o Supremo Tribunal Federal manteve a lei vigendo em nosso ordenamento jurídico. Desta forma, o STF negou a revisão da Lei nº 6.683/79, ao mesmo tempo que manteve a equiparação dos atos praticados pelos dois lados, por quem estava exercendo o seu direito legítimo de resistir e de quem a mando do Estado realizava violações das mais variadas espécies aos direitos humanos. Com esse ato houve o fortalecimento do regime de exceção e não da democracia. Ocorrendo um novo revestimento formal das violações cometidas, com a decorrente anistia aos torturadores que foi mantida válida no nosso ordenamento jurídico nacional.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Constatamos que a Lei de Anistia se mantém presente em nosso ordenamento jurídico. A sua prevalência, é deduzida da constituição de uma Comissão Nacional da Verdade, que não possuí atribuições de apenar os violadores de direitos humanos, dessa forma evita-se que a Justiça transicional brasileira, seja concretizada nos moldes internacionais. Entendemos que o acesso à dimensão transicional do direito à justiça é de suma importância para um enfrentamento com o passado e, além disso, peça-chave para o fortalecimento de um Estado Democrático de Direito, situação que não ocorre pela forma como foram interpretados as leis analisadas. A manutenção dessa interpretação da Anistia não nos possibilitou viabilizar a dimensão transicional do acesso à justiça, nem mesmo através da criação da Comissão Nacional da Verdade. Sendo que essa manutenção é um impeditivo para a efetivação da Justiça transicional, na medida em que ela representa a permanência do status quo erigido pelo golpe civil-militar, ainda obstrui a concretização do processo de democratização não concluída em nosso país pela ausência de uma justiça de transição capaz de resgatar a memória das vítimas e desconstruir a herança maldita da violação dos direitos humanos naquele período.
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